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QUADRO ANEXO II

Zonas do País Municípios

Zona I . . . . . . . . . . . . . . Sedes de distrito, Almada, Amadora, Barreiro, Cascais, Gondomar, Loures, Maia, Matosinhos, Moita, Montijo, Odi-
velas, Oeiras, Póvoa de Varzim, Seixal, Sintra, Valongo, Vila do Conde, Vila Franca de Xira e Vila Nova de
Gaia.

Zona II . . . . . . . . . . . . . Abrantes, Albufeira, Alenquer, Caldas da Rainha, Chaves, Covilhã, Elvas, Entroncamento, Espinho, Estremoz, Figueira
da Foz, Guimarães, Ílhavo, Lagos, Loulé, Olhão, Palmela, Peniche, Peso da Régua, Portimão, São João da Madeira,
Santiago do Cacém, Sesimbra, Silves, Sines, Tomar, Torres Novas, Torres Vedras, Vila Real de Santo António
e Vizela.

Zona III . . . . . . . . . . . . Restantes municípios do continente.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 1053/2001

de 3 de Setembro

No contexto das reformas da administração da justiça,
foi criada uma nova profissão judicial para gestão dos
tribunais judiciais de 1.a instância, o administrador do
tribunal.

O administrador do tribunal está concebido na lei
como um coadjutor do presidente do tribunal para o
exercício das respectivas competências em matéria admi-
nistrativa, como instrumento de desconcentração de
competências para os tribunais em matéria de gestão
de instalações, equipamentos e gestão orçamental e
ainda como um meio de fornecer aos mesmos tribunais
resposta rápida e eficaz aos respectivos problemas
quotidianos.

Tem, para o efeito, competências próprias, conferidas
pelo Decreto-Lei n.o 176/2000, de 9 de Agosto, que
aprova o respectivo estatuto e pode ter, nos termos do
diploma que criou a figura e nos do diploma agora refe-
rido, competências delegadas pelo director-geral da
Administração da Justiça e pelo conselho directivo do
Instituto de Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça.

As competências referidas, a dependência hierárquica
e funcional do juiz presidente, a direcção da actividade
cometida à Direcção-Geral da Administração da Justiça
e a avaliação do desempenho cometido ao Gabinete
de Auditoria e Modernização do Ministério da Justiça
conferem ao administrador do tribunal, simultanea-
mente, um perfil de gestor, mediador e articulador entre
vários operadores judiciários e de agente de moderni-
zação e de mudança organizacional nos tribunais, que
tem por missão aí introduzir uma cultura de gestão e
qualidade de serviço público.

Assim, os processos de recrutamento e formação pro-
fissional para as funções e o perfil complexo desta nova
profissão judicial tornam-se condições do respectivo
sucesso.

O Decreto-Lei n.o 176/2000, de 9 de Agosto, que apro-
vou o estatuto jurídico dos administradores dos tribu-
nais, prevê, no n.o 4 do artigo 5.o, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 189/2001, de 25 de
Junho, que a selecção seja efectuada para frequência
de um curso de formação profissional cuja avaliação
e aproveitamento são condição de provimento no lugar
de administrador do tribunal. O n.o 5 do artigo 5.o do
referido Decreto-Lei n.o 176/2000, na redacção do
Decreto-Lei n.o 189/2001, de 25 de Junho, prevê ainda
que o estatuto dos formandos e o regulamento da for-

mação dos administradores dos tribunais sejam regu-
lamentados por portaria do Ministro da Justiça.

Assim, ao abrigo dos n.os 4 e 5 do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 176/2000, de 9 de Agosto, na redacção do
Decreto-Lei n.o 189/2001, de 25 de Junho, manda o
Governo, pelo Ministro da Justiça, o seguinte:

1.o O Regulamento do Curso de Formação dos Admi-
nistradores dos Tribunais e o estatuto dos respectivos
formandos são aprovados e publicados em anexo ao
presente diploma, do qual fazem parte integrante.

2.o O presente diploma entra em vigor no dia ime-
diato ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nas-
cimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, em 9 de Agosto de 2001.

ANEXO

REGULAMENTO DO CURSO DE FORMAÇÃO DOS ADMINISTRADORES
DOS TRIBUNAIS E O ESTATUTO DOS FORMANDOS

I — Regulamento do Curso de Formação

CAPÍTULO I

Missão, objectivo e estrutura

Artigo 1.o

Curso de formação

A formação dos administradores dos tribunais é pro-
gramada, desenvolvida e acompanhada sob o patrocínio
do Instituto Nacional de Administração (INA), através
de um curso de formação de administração dos tri-
bunais (CFAT).

Artigo 2.o

Missão e objectivos

1 — O CFAT tem por missão formar e qualificar os
técnicos com as habilitações e requisitos previstos no
n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 176/2000, de 9
de Agosto, com vista ao desempenho das funções de
administrador do tribunal.

2 — Para prosseguir a sua missão, o CFAT tem os
seguintes objectivos:

a) Facultar formação inicial e estágio aos forman-
dos recrutados por concurso externo, com vista
a adquirir conhecimentos, aptidões e atitudes
necessários ao exercício da função de adminis-
trador do tribunal;

b) Sensibilizar os magistrados e funcionários judi-
ciais, designadamente os que desempenham
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funções em tribunais que, nesta fase, têm lugar
de administrador criado, para que o desempe-
nho dos administradores dos tribunais venha a
ter sucesso;

c) Desenvolver competências em formação na área
da administração da justiça.

Artigo 3.o

Estrutura de gestão

1 — O CFAT desenvolve a sua actividade através de
uma estrutura de gestão que integra a direcção do curso,
o conselho directivo, os conselhos pedagógico e cien-
tífico e o conselho de acompanhamento, nos termos
de protocolo entre o Ministro da Justiça e o Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública.

2 — O conselho directivo elaborará um regulamento
de funcionamento dos diversos órgãos da estrutura de
gestão do CFAT.

CAPÍTULO II

A formação

Artigo 4.o

Duração e estrutura formativa do curso

1 — O CFAT tem a duração de seis meses e a seguinte
estrutura formativa:

a) Fase de formação inicial teórico-prática (três
meses);

b) Fase de estágio (dois meses);
c) Fase de síntese do curso de formação (um mês).

2 — O início do CFAT ocorre logo que concluído
o processo de recrutamento, em data a fixar pelo con-
selho directivo.

Artigo 5.o

Formação inicial

1 — A formação inicial tem uma duração aproximada
de trezentas e sessenta horas, organizada em módulos.

2 — A formação inicial pretende transmitir os conhe-
cimentos relativos a conceitos e princípios de enquadra-
mento, designadamente nas disciplinas de organização
judiciária, teoria das organizações, gestão da comunicação,
gestão de recursos humanos, gestão de qualidade, gestão
de atendimento, planeamento e controlo da gestão, gestão
financeira e patrimonial, instalações e equipamentos,
organização e sistemas, tecnologias de informação e comu-
nicação para a justiça e noções de processo civil e processo
penal.

3 — A definição do programa curricular da formação
inicial do CFAT será da responsabilidade do conselho
directivo, que o publicitará atempadamente.

Artigo 6.o

Estágio

1 — O estágio dos formandos é efectuado em tribu-
nais judiciais de 1.a instância, cabendo ao CFAT o seu
acompanhamento e supervisão.

2 — Durante o estágio cada um dos formandos terá
de efectuar um trabalho de estágio.

Artigo 7.o

Síntese

Na fase de síntese pretende-se, através do estudo e
experiência relativo às fases anteriores de formação, pre-
parar o formando para a assunção da função de admi-
nistrador do tribunal.

Artigo 8.o

Avaliação da formação

1 — A avaliação da formação inicial é permanente,
cumulativa e de método à escolha do formador em cada
disciplina ou módulo de formação, sendo expressa em
classificação numérica, numa escala de 20 valores.

2 — A avaliação do estágio terá em conta o desem-
penho dos formandos e o trabalho de estágio que cada
um terá de efectuar.

3 — Para além da avaliação individual da formação
específica de cada disciplina ou módulo de formação,
o CFAT dispõe de uma grelha de avaliação comum
a todas as disciplinas e ao estágio.

4 — O conselho directivo fixa, caso o entenda, a pon-
deração a atribuir à classificação em cada módulo da
formação inicial, numa escala de 1 a 3.

5 — Na classificação final a avaliação da formação
inicial pondera 70% e a avaliação do estágio 30%.

6 — Os formandos que obtenham no CFAT uma nota
inferior a 10 não têm aproveitamento e são excluídos
do curso.

7 — A classificação do recrutamento serve para gra-
duar em lugares sucessivos os formandos que obtenham
a mesma classificação no CFAT.

8 — Os formandos que faltem a mais de 10% do
tempo de formação não têm aproveitamento e são
excluídos do curso.

Artigo 9.o

Graduação

No final do CFAT os formandos são graduados pela
ordem decrescente da sua classificação, calculada nos
termos do artigo anterior, exercendo por essa ordem
a preferência para a colocação nos tribunais onde esteja
criado o lugar de administrador do tribunal.

Artigo 10.o

Avaliação do CFAT

O INA promove, nos termos a definir pelo conselho
directivo, a avaliação do CFAT.

II — Estatuto dos Formandos

Artigo 11.o

Estatuto dos formandos

1 — Os candidatos seleccionados para o CFAT são
remunerados nos termos do n.o 4 do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 176/2000, de 9 de Agosto, na redacção do
Decreto-Lei n.o 189/2001, de 25 de Junho.

2 — Os candidatos que sejam funcionários públicos
frequentam o CFAT em comissão de serviço extraor-
dinária.
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3 — Os formandos que sejam funcionários públicos
mantêm todos os direitos e regalias da categoria de
origem.

4 — Os formandos que não sejam funcionários públi-
cos celebram contrato administrativo de provimento
para a frequência do CFAT.

Artigo 12.o

Direitos e deveres do formando

1 — São direitos dos formandos:

a) Receber a formação adequada ao desempenho
necessário a um administrador do tribunal, em
harmonia com os objectivos definidos no
artigo 1.o, mediante a utilização de métodos
diversificados, adaptados pedagógica e tecnica-
mente aos conteúdos;

b) Receber informação permanente e atempada
sobre todos os aspectos relevantes do curso;

c) Beneficiar de adequado apoio ao estudo, desig-
nadamente acesso ao centro de documentação,
utilização de salas de estudos e de equipamento
informático;

d) Beneficiar do auxílio dos formadores para além
dos períodos de formação, no esclarecimento
de dúvidas, organização de elementos de
estudo, uso de métodos e técnicas de inves-
tigação.

2 — São deveres dos formandos:

a) Participar assídua e activamente em todas as
actividades do curso;

b) Frequentar o curso em regime de dedicação
exclusiva;

c) Entregar pontualmente os trabalhos;
d) Cumprir as regras de deontologia científica na

elaboração dos trabalhos, nomeadamente
quanto à indicação das fontes de informação
usadas, citações e originalidade do conteúdo.

Artigo 13.o

Dever de indemnização

1 — Quando admitidos à formação, os candidatos que
desistam da formação ou faltem injustificadamente a
mais de 10% do período da formação incorrem na obri-
gação de indemnizar o Ministério da Justiça no mon-
tante equivalente ao que tenha sido gasto com a sua
formação.

2 — Incorrem em idêntica obrigação os candidatos
que não aceitem a nomeação como administradores
do tribunal ou, uma vez providos, requeiram a ces-
sação da comissão de serviço no 1.o triénio de
exercício.

Artigo 14.o

Lacunas

Os casos omissos no presente Regulamento de For-
mação e no Estatuto dos Formandos serão regulados
nos termos de deliberação do conselho directivo
do CFAT.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1054/2001

de 3 de Setembro

Tendo em conta a legislação comunitária relativa ao
regime de imposição suplementar no que diz respeito
à criação de uma reserva nacional de quotas leiteiras,
designadamente o disposto no artigo 5.o do Regula-
mento (CEE) n.o 3950/92, do Conselho, de 28 de
Dezembro;

Atendendo ainda à legislação nacional referente à
aplicação do regime de imposição suplementar que se
encontra estabelecida no Decreto-Lei n.o 80/2000, de
9 de Maio, e às regras de execução no que se refere
à constituição e atribuição da reserva nacional, cons-
tantes da Portaria n.o 684/2000, de 30 de Agosto, cujo
respectivo regime de candidatura e de distribuição da
quota de referência (QR) da reserva nacional (RN) aí
previsto se encontrava suspenso, nos termos do disposto
na Portaria n.o 555/2001, de 1 de Junho;

Por último, de acordo com a experiência entretanto
adquirida com a aplicação da referida legislação num
quadro de forte evolução da produção leiteira, interessa
adequar e equilibrar, numa base regional, os mecanis-
mos de captação e alocação das quantidades de refe-
rência disponíveis na reserva nacional face a uma rea-
lidade que se caracteriza pela necessidade de contenção
da produção e de estabilidade do potencial produtivo
regional.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 13.o do

Decreto-Lei n.o 80/2000, de 9 de Maio, manda o
Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o — 1 — A reserva nacional (RN), considerada quer
para entregas quer para vendas directas, é constituída
pela quantidade de referência (QR) obtida, nomeada-
mente através dos seguintes meios:

a) Cessação da actividade;
b) Transferência da QR, de acordo com o n.o 3

do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 80/2000, de
9 de Maio;

c) Aumento da quantidade global garantida;
d) Expropriação, de acordo com o n.o 3 do artigo 10.o

do Decreto-Lei n.o 80/2000, de 9 de Maio.

2 — Após constituição da RN, numa determinada
campanha, de acordo com o disposto anteriormente,
será retida uma quantidade igual a 3 % da mesma, para
eventuais correcções.

3 — Caso não existam, para a campanha em causa,
correcções que justifiquem a manutenção da quantidade
retida ou esta tenha sido utilizada parcialmente, as quan-
tidades remanescentes serão integradas na RN a atribuir
na campanha seguinte.

2.o — 1 — Serão aplicadas as seguintes retenções a
favor da RN aquando da transferência de QR:

a) 5 % da QR transferida nos casos de transmissão
de uma exploração, a título gratuito ou oneroso,
e ou de uma cessação contratual total ou parcial
da mesma;


